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	CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ
ESTADO DO PARANÁ
 CNPJ 74.163.718/0001-35




AVISO DE DISPENSA DE VALOR Nº. 02/2024
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021.


A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo Nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste aviso, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

	DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
	DIA 25/09/2024, ÀS 17:00 HORAS

	REFERÊNCIAS DE HORÁRIO:
	HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF

	ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
	licitacao@itaguaje.pr.gov.br

	LINK DO EDITAL:
	https://itaguaje.eloweb.net/portaltransparencia/4/licitacoes/detalhes?entidade=4&exercicio=2024&tipoLicitacao=7&licitacao=2



1. DO OBJETO:

1.1. Constitui objeto desta Chamada Publica a manifestação de interessados para apresentarem propostas adicionais para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ORIENTAÇÃO TÉCNICA E CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS, PARA ATENDIMENTO NA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ-PR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.  

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Poder Legislativo,  na classificação abaixo:
01.001.01.031.0001.3.001.3.3.90.39.00.00. 01001 – OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURIDICA 

3. DO VALOR ESTIMADO

3.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 51.570,00 (cinquenta e um mil e quinhentos e setenta reais).
3.2. -  O valor estimado levou-se em consideração a média das cotações prévios recebidos pela administração.

4. DO PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS / COTAÇÃO:

4.1.   A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados ao e-mail: licitacao@itaguaje.pr.gov.br,  preferencialmente fazendo referência a DISPENSA.

4.1.1. Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 25/09/2024 às 17:00h
4.1.2. O interessado, após a divulgação do edital de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do e-mail indicado no item 4.1.  a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
4.1.3.  A proposta também deverá conter todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
4.1.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
4.1.5. Os preços ofertados,  serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.1.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer subsídios necessários a perfeita execução contratual.
4.1.7. Estando o preço compatível e mais vantajoso, será analisado os aspectos técnicos da proposta.
4.1.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
4.1.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:
a)  contiver vícios insanáveis;
b)  não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em seus anexos;
c)  apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
d)  não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e)  apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que insanável.
4.1.9.1.  Quando o prestador não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos e condições técnicas suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:
a)  for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
b)  apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
c)  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
4.1.10.  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
4.1.11. Se a menor proposta apresentada for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
4.1.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Edital de Contratação Direta, sendo solicitado o envio dos documentos de habilitação, se necessário, de documentos complementares

4.2 PROPOSTA DE PREÇOS / COTAÇÃO:

4.1.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no   Anexo II deste Edital.
4.1.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências         deste Edital serão desconsideradas julgando- se pela desclassificação.
4.1.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. Devendo obedecer ao valor estipulado pela administração.

5. DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento, decorrente da prestação dos serviços objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta corrente, conforme previsto no Termo de Referência em Anexo.


6. DOS RECURSOS

6.1. Qualquer licitante poderá, após divulgado o resultado dessa contratação direta, sendo julgamento das propostas e habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer no prazo de 12 (doze) horas, da divulgação do resultado, sob pena de preclusão, por meio do e-mail licitacao@itaguaje.pr.gov.br, devendo apresentar as razões no prazo de 03 (três) dias uteis.

6.2. Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, desde logo, intimadas a apresentar as contrarrazões, também via e-mail , no prazo de 3 (três) dias úteis, que começará a correr do término do prazo para o registro das razões recursais.

6.3. Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos.

6.4. O Agente de contratação poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não reconsideração, os autos serão encaminhados ao Presidente da Câmara Municipal para julgamento do recurso, observados os prazos previstos no §2º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021.

7. DA CONTRATAÇÃO

7.1. Após concluída a adjudicação e ratificação será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital de Contratação Direta.
  7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital de Contratação Direta e seus anexos;
7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 137 da mesma Lei.

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.


8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:	

8.1. Poderá o Município revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.
8.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as informações que serão encaminhadas no e-mail em que for enviado a proposta, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração.
8.3.  Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio da proposta observarão o horário de Brasília-DF.
8.4.  No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.5.   As normas disciplinadoras deste Edital de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
8.6. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
8.7. Da sessão de julgamento das propostas será divulgada Ata no Portal da Transparência sendo encaminha para todos os participantes no e-mail.
8.8. O Município deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou     em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
8.9. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.
8.10. Integram este Edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I – Modelo de Proposta;
ANEXO II - Termo de Referência;
ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato;

Itaguajé, 18 de Setembro  de 2024.

AYRES TADEU BERTAZZO
Presidente da Câmara Municipal


ANEXO I

	EMPRESA:
	
	CEP:
	

	ENDEREÇO:
	
	Nº
	BAIRRO:
	

	CIDADE:
	

	CNPJ:
	

	FONE:
	

	EMAIL
	

	CONTATO:
	

	Item
	Quant.
	Unid.
	Descrição
	Valor Máximo Unitário
	Valor Máximo Total

	1. 
	12
	meses
	







	
	

	VALOR TOTAL .........................................................................................................R$..........



VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ x.xxx,xx 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 SESSENTA) DIAS

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade.

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 13° da Lei n° 14.133/2021.

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos de Dispensa Presencial, instaurados por este Orgão Municipal, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato.

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail:
Telefone: (------)

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

9) Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da Empresa contratada;

10) Apresentamos nossa proposta conforme o objeto contido no Termo de Referência e preço estabelecidos no Edital.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente 

Local,	de	de 2024.


Nome Completo (RG: xx.xxx.xxx-x / CPF: xxx.xxx.xxx-xx) Representante Legal1





ANEXO II


[bookmark: _Hlk82471863]TERMO DE REFERÊNCIA
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA - LICITAÇÃO
[bookmark: _1731483128][bookmark: _Hlk82473550]CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
Contratação de empresa especializada em orientação técnica e capacitação de servidores públicos, para atendimento na Câmara Municipal de Itaguajé-Pr.
	[bookmark: _Hlk29883241]ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD.
	UN.
	VALOR UN.
R$
	VALOR TOTAL
R$

	01
	Orientação técnica e capacitação de servidores públicos lotados nas áreas de contabilidade, orçamento e planejamento, tesouraria, compras e licitação, frotas, patrimônio, reinf  folha de pagamento, e- social geração, conferência e importação para o Executivo Municipal dos dados da  Matriz de Saldos Contábeis, MSC, compreendendo a análise das informações inseridas nos sistemas informatizados da gestão do legislativo, parametrização e apoio técnico aos serviços de alta complexidade, para atender às demandas do legislativo de Itaguajé.
	12
	[bookmark: _GoBack]MESES
	4.297,50
	51.570,00

	
	
	
	
	
	51.570,00


Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviços contínuos.
1.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) assinatura do contrato, na forma do artigo 105 e 106 da Lei n° 14.133, de 2021, com possibilidade de prorrogações. 
1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
1.3. Foi dispensada a elaboração de ETP por força do contido no Decreto Municipal nº. 29/2024,  que faculta ao município nas hipóteses dos incs. I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021ª elaboração do ETP.

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação se justifica, pela necessidade de proporcionar aos servidores públicos, envolvidos nas áreas de geração e envio das informações relativas às prestações de contas deste legislativo de Itaguajé aos órgãos de fiscalização e controle, treinamento e orientações para o correto entendimento dos novos layouts bem como os ajustes e parametrizações necessárias no software de gestão pública contratado.
A referida contratação se justifica, tendo em vista a complexidade das novas métricas definidas pelo TCE/PR e da Receita Federal, no sentido de parametrizar os sistemas informatizados deste legislativo e também proporcionar a capacitação dos funcionários para a devida alimentação dos mesmos, visando o aperfeiçoamento para atender as obrigações legais e cumprir a agenda de obrigações instituídas pelo Tribunal de Contas do Paraná, através da IN 175/2022.
O Serviço se refere a prestação de serviços de conferência, dos dados inseridos no sistema de gestão pública do Legislativo, não compreendendo envio de Dados do Sim-Am para o Tribunal de Contas e sim a conferência dos dados antes do envio. Justamente para dirimir erros de inserção de dados que posso ocorrer durante os fechamentos de meses no exercício corrente.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
3.1 – Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, entende-se que a melhor solução para a contratação é a aquisição através de Dispensa de Licitação em razão do valor, fundamentada no Art. 75, II da Lei 14.133/2021, prende-se inicialmente ao fato de se tratar de contratação com valor anual estabelecido no limite para realização de dispensa de licitação, sendo técnica e economicamente viável ao município, tendo como finalidade garantir a eficiência e a transparência nos processos de contratação de serviços. Após uma análise cuidadosa das particularidades dessa demanda, optou-se pela Dispensa de Licitação, justificando tal escolha pelos seguintes motivos: 
3.1.1 – Trata-se de serviços específicos e requerem uma definição clara e objeto, com prazo e quantidade certa na execução. O contrato tem a finalidade de estabelecer claramente os detalhes técnicos necessários para atender às necessidades dessa instituição, garantindo assim a qualidade e a eficácia dos itens adquiridos. 
3.1.2 – Por meio do processo de dispensa, temos a oportunidade de negociar diretamente com os fornecedores para estabelecer condições contratuais que atendam às nossas necessidades específicas, como prazos de entrega, formas de pagamento e garantias. Essa flexibilidade é essencial para garantir que as condições contratuais sejam adequadas às nossas exigências operacionais e financeiras e que os preços sejam compatíveis com os praticados para esse tipo de serviços.
3.1.3 – A dispensa de licitação permite a publicação de manifestação de interesse com a finalidade de obter propostas adicionais, oferecendo maior possibilidade de propostas e preços melhores, com uma abordagem direta e ágil para, proporcionando uma resposta rápida às necessidades do município.
3.1.4 – Ao estabelecer condições contratuais específicas, se torna possível planejar de forma mais precisa os recursos financeiros necessários para a execução do contrato, evitando possíveis despesas adicionais não previstas.
3.1.5 – Com base nestes argumentos, acredita-se que a realização de dispensa de licitação é a abordagem mais adequada para atender às necessidades desse município de forma eficiente, transparente e econômica.
3.2 – O parcelamento do objeto não é uma solução recomendável, haja vista que o gerenciamento dos serviços permanecerá sempre a cargo de um único contratado, resultando num maior nível de controle dos serviços por parte da administração, concentrando a responsabilidade e a garantia dos resultados numa única pessoa jurídica.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Comprovação de experiencia e qualificação técnica

Tais exigências se fazem necessárias, tendo em vista, que os serviços/objeto desta licitação, são extremamente importantes para o Município. Na qualificação técnica está sendo exigido o atestado de capacidade técnica como forma de comprovar a habilidade da licitante. E ainda como forma de não restringir a competição da licitação exigindo no ato da habilitação que a contratada já tenha os profissionais disponíveis, como forma de garantia de que a mesma fornecerá os profissionais devidamente capacitados à realização do serviço. Deve-se levar em conta que é fundamental para a Administração Pública que o profissional esteja em condições de efetivamente desempenhar seus trabalhos por ocasião do futuro contrato e não que a licitante mantenha os profissionais empregados apenas para participar da licitação.
Ademais, a qualificação técnica tem por objetivo avaliar a experiência da licitante na prestação dos serviços, preservando critérios mínimos de avaliação para que seja efetuada a contratação de empresa que tenha melhores condições de executar aquilo que se propõe. 
Desta forma, entendemos que tal exigência vem de encontro com os princípios que norteiam o processo licitatório, sendo de vital importância, no trato da coisa pública, a permanente perseguição ao binômio: qualidade e eficiência, objetivando garantir a segurança jurídica na prestação dos serviços.

4.2 REQUISITOS INTERNOS


4.2.1. Para que o presente serviço seja contratado e corretamente prestado, existem requisitos mínimos para sua satisfação, pois trata-se de serviços que compreendem orientação técnica e capacitação.

1.Requisitos do Prestador de Serviço para fins de contratação
· Experiência Profissional: O prestador deve ter de experiência comprovada na capacitação e orientação de servidores públicos municipais.
· Histórico de Projetos: Deve fornecer exemplos de projetos anteriores semelhantes, incluindo a descrição do serviço, o número de clientes e os resultados obtidos.
· Certificações e Especializações: Deve possuir certificações relevantes em áreas como gestão publica, administração pública, ou outras áreas pertinentes ao escopo do serviço. 
· Currículo dos Instrutores: fornecer os currículos detalhados de cada profissional que irá fazer parte da equipe tecnica, incluindo qualificações acadêmicas e experiência profissional relevante.
2. Capacidade Técnica e Metodológica
· Metodologia de Ensino: O prestador deve descrever a metodologia que será utilizada para a capacitação, incluindo técnicas de ensino, recursos pedagógicos, e abordagens práticas.
· Ferramentas e Tecnologias: O treinamento deve ser realizado na forma presencial, obedecendo a carga horaria de 16 h/mês, e no formato online obedecendo a carga horaria de 24 h/mes, o prestador deve utilizar plataformas confiáveis e interativas e fornecer acesso a essas ferramentas para os participantes.
3. Relatorios
· Feedback e Avaliações: Deverá ser emitido relatório mensal dos serviços prestados, fornecendo feedback ou avaliações de treinamentos realizados anteriormente, como avaliações de satisfação dos servidores que participarem dos treinamentos.
4. Recursos Humanos e Logísticos
· Equipe de Trabalho: Deve fornecer informações sobre a equipe que realizará a capacitação, incluindo experiência e qualificações de cada membro.
4.2.2. Da Proteção Dos dados


a. Conforme prevê a Lei Geral de Proteção de Dados, obriga-se a CONTRATADA a executar os seus trabalhos e tratar os dados da CONTRATANTE respeitando os princípios da finalidade, adequação, transparência, livre acesso, segurança, prevenção e não discriminação. (Art. 6o, LGPD) 
b. Eventuais dados coletados pela CONTRATADA serão arquivados por esta somente pelo tempo necessário para a execução dos serviços contratados. Ao seu fim, os dados coletados serão permanentemente eliminados, excetuando-se os que se enquadrarem no disposto no artigo 16, I da Lei Geral de Proteção de Dados. (art. 15, LGPD)

4.3 REQUISITOS EXTERNOS (LEGAIS)

a)  Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
b)  Os serviços solicitados são devidos a Portaria nº 2.983 de 11 de novembro de 2019 e a Portaria Nº 2.979, de 12 de Novembro de 2019.
c) Decreto Municipal: nº48/2023, 49/2023, 50/2023, 51/2023, 52/2023, e 54/2023. 

4.4. Subcontratação
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.5. Garantia da contratação
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução
Os serviços de apoio técnico serão destinados aos servidores públicos lotados nas áreas administrativas, sendo elas: contabilidade, tesouraria, orçamento e planejamento, compras, licitação e contratos, RH Recursos Humanos, frotas, Patrimônio devendo ser disponibilizados das seguintes formas:

a) Disponibilização direta de técnico com conhecimento no software de gestão pública implantado no Município e disponibilizado para o legislativo, através do Siafic,, sendo o sistema atual utilizado pelo município Elotech Gestão Pública, em todos os seus módulos, sendo: tesouraria, contabilidade, orçamento, planejamento, licitação e contratos, frotas, patrimônio e recursos humanos, como também, com conhecimento dos sistemas de Prestação de Contas, sendo: SIM AM, MSC e SICONFI, através de meio de comunicação eletrônica (telefone, WhatsApp, e-mail), durante todo o horário de funcionamento da contratante;

b) Disponibilização de 03 (três) consultores técnicos, sendo no mínimo 01 (um) advogado ou Bacharel em Direito e 01 (um) contador, ambos com registro no respectivo conselho de classe no caso de Bacharel está dispensado, 01 (um) técnico, cumprindo uma carga horária de 16 (dezesseis) horas mensais, totalizando 192 (Cento e noventa e duas) horas durante todo o período de contrato, ou seja 12 meses, de forma digital, ou seja por acesso remoto ao servidor da entidade, incluindo Whatzapp, e-mail, telefone, Meet entre outros meios de reunião on line, a fim de prestar apoio técnico especializado aos serviços de alta complexidade, mediante orientação e capacitação dos servidores públicos;

c) Os consultores técnicos deverão prestar os serviços de orientação técnica e capacitação dos servidores públicos lotados nos setores administrativos, conforme descrições elencadas, ao que couber a cada entidade:

d) Para auferir se a empresa está cumprindo as horas 16 horas mensais, a empresa deverá comprovar através das ordens de serviço que forem solicitadas pela entidade.

e) Apoio técnico especializado à Administração do legislativo mediante orientações nas atividades relativas aos expedientes referentes aos seguintes departamentos:
I- Contabilidade: orientação e capacitação para análise para inclusão de novas fontes de recursos ao Plano de Despesa, Receita e Contábeis, e no cumprimento das Metas Fiscais bem como, auxiliar nas demais rotinas do setor que se fizerem necessárias, em conformidade as Normas Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – NBCSP e legislações vigentes;
II- EFD-REINF: orientação técnica, treinamento e capacitação para análise das parametrizações de dados, bem como auxílio para interpretação de leis e legislações que tratem da utilização das bases de cálculo para as retenções de impostos tais como INSS, ISS, IRRF; Orientação técnica, treinamento e capacitação para geração e envio de dados das retenções previdenciárias que serão enviadas via EFD-REINF (Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais).
[bookmark: _Hlk64547000]III- Apoio técnico especializado quanto às instruções do Tribunal de Contas do Paraná e as Normas da STN - Secretaria do Tesouro Nacional, capacitando e orientando diretamente os servidores responsáveis pelas diversas áreas;
IV- Auxiliar na elaboração de relatórios gerenciais e gráficos comparativos para acompanhar a gestão financeira, orçamentária e de planejamento do Legislativo, fornecendo informações pontuais aos gestores da administração;
V- Auxiliar na conferência, geração e configuração dos dados para envio da Matriz de Saldos Contábeis, para que o Executivo, possa juntar com o dele e enviar para o Ministério da Fazenda. 
VI- Tesouraria: Orientação nos lançamentos contábeis, ajuda nas conferencias das conciliações bancárias, como também os lançamentos para o TCE-PR.
VII- Orçamento e Planejamento: Orientação na elaboração da proposta orçamentaria para envio ao Executivo Municipal, como toda parametrização dos dados no sistema para posterior envio ao TCE-PR

VIII- Compras e Licitações e Contratos: Orientações e capacitação para análise dos processos licitatórios e contratos inseridos no sistema de gestão Pública da entidade.
IX- Folha de Pagamento: Orientações e capacitação na elaboração da folha de pagamento, auxilio no envio dos E-Social entre outros.
X- Frotas: Orientações e capacitação nas inclusões no sistema de Frotas da entidade, confrontando com as informações constantes no sistema do TCE-PR.
XI- Patrimônio: Orientações e capacitação nas informações de bens adquiridos, como também nas reavaliações dos bens moveis e imóveis existentes e também para os futuros, confrontando com as informações contidas no sistema do TCE-PR.
Local da prestação dos serviços
Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Câmara Municipal de Itaguajé, Av. Governador Moisés Lupion, 555.
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 53.2023); 
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 53.2023);
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 53.2023);
O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 53.2023).
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 53.2023).
O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( do Decreto nº 53.2023).
Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 53.2023).
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 53.2023).
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 53.2023).
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 53.2023I).
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 53.2023).
O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 53.2023).
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 53.2023).
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.
1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
Do recebimento
Os serviços serão recebidos, pelo fiscal, mediante apresentação relatório de execução mensal dos serviços, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo, será dado como serviço executados. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 .
O relatório de execução mensal, será o documento apresentado como comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única parcela de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
Os serviços serão recebidos definitivamente no final de vigência contratual, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
Enviar a documentação pertinente ao setor pagamentos a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
Liquidação
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a)  o prazo de validade;
b)  a data da emissão;
c)  os dados do contrato e do órgão contratante;
d)  o período respectivo de execução do contrato;
e)  o valor a pagar; e
f)  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
A Administração deverá realizar consultas ou pedir esclarecimento para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
Prazo de pagamento
O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
Forma de pagamento
1.5. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 dias contados da execução.
1.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento DISPENSA sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
Exigências de habilitação
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
[bookmark: _Ref115800561]Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
[bookmark: _Int_ySfCXwr4]Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
[bookmark: _Hlk121934117]O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Econômico-Financeira
certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
Qualificação Técnica
8.20. A empresa deverá apresentar atestado de capacidade técnica de que realizou prestação de serviços, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, ao objeto dessa contratação, em plena validade;
8.21.  A empresa deverá apresentar a documentação da equipe que comprove os requisitos conforme cada cargo, exigidos:
a)  Suporte Técnico:
a.1) Atestando experiência profissional em sistemas de gestão pública;
a.2) Certificado de conclusão de nível médio ou superior (histórico escolar e/ou diploma);

b)  Contador:
b.1) Experiência profissional em Administração Pública;
b.2) Certificado de conclusão de nível superior no curso de contabilidade (histórico escolar e/ou diploma);
b.3) Registro profissional em seu respectivo conselho de classe;

c)  Bacharel em Direito ou Advogado:
c.1) Experiência profissional em Administração Pública;
c.2) Certificado de conclusão de nível superior no curso de direito (histórico escolar e/ou diploma);
c.3) Registro profissional em seu respectivo conselho de classe, no caso de advogado; dispensado para o Bacharel.

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado total da contratação é de R$ 51.570,00 (cinquenta e um mil e quinhentos e setenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados.
1.6.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:
01001010310001300133903900001001 – OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
1.7. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11 - GESTOR E FICAL DO CONTRATO  
Indicação Do Gestor e Fiscais do Contrato: 
GESTOR DO CONTRATO: AYRES TADEU BERTAZZO
FISCAL DO CONTRATO: KELE FERREIRA DOS SANTOS  

	RESPONSAVEL:


__________________________________
AYRES TADEU BERTAZZO
Presidente da Câmara Municipal 
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